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A Universidade, e, em especial, esta disciplina tem, como missão precípua, acolher os interessados no estudo filosófico, científico e cultural, mormente, destacando a compreensão da arte de viver e a superação das dores e misérias existenciais pela sublimação própria do desenvolvimento intelectual e emocional.


O estudo, seja em qual for a área abordada, inevitavelmente, leva à compreensão e ao conhecimento.


A compreensão leva ao outro – alteridade - e à aceitação, de forma que, alcançadas ambas as virtudes, por fim ou consequência, verifica-se a utilização do conhecimento com amor: sabedoria.


Esta, pois, é uma Escola de Aprender a Amar, nas diversas nuanças deste belo sentimento: o amor de amigos nos bancos escolares, de aprendizes e orientadores, de estudantes ávidos do crescimento integral conforme meta do amor universal e indiferentemente atribuído ao próximo.


Eis uma grande meta: a alteridade com o despertar da consciência para a arte de contemplação do belo: a felicidade.


Por fim, em verdadeira harmonia de interesses, tem-se a vontade geral manifesta, em cada indivíduo, como um ato puro do entendimento que raciocina no silêncio das paixões.
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II – OBJETIVOS

Objetivo geral
	
Estudar e propiciar aos acadêmicos, o estudo teórico, reflexivo e prático dos tópicos diretamente relacionados na ementa, e de atualidades sobre o tema, de modo a propiciar que os mesmos possam ter aptidão para enfrentarem os futuros desafios da vida profissional, assumindo postura crítica, consciente de seu papel de cidadãos e de agentes transformadores, comprometidos com o mundo e com o Direito, possibilitando que estejam aptos para interpretar e relacionar as legislações e a doutrina, com a realidade social.

	


III – EMENTA

Ementa: A Teoria Econômica e o Direito; O fenômeno econômico e as leis econômicas; A eficiência econômica; As leis básicas de uma Economia de Mercado: A Teoria da Utilidade, A Teoria do Consumidor e a Teoria da Produção e do Custo; A Teoria da Firma e a Organização do Mercado; A Análise de Custo e Benefício; A Escola Law and Economics; Aspectos Históricos; Enfoques da Law and Economics; Embasamento Filosófico da Law and Economics; Precursores Teóricos; As Teorias de Guido Calabresi, Guido Alpa, Ronald Coase e Richard A Posner; A crítica; O Direito Econômico e a Constitucionalização Econômica Brasileira sob o enfoque da Análise Econômica do Direito; Conceito de Constituição Econômica; O Conteúdo Econômico nas Constituições; Evolução Histórica do Direito Econômico nas Constituições; A Constituição Econômica na história das constituições Brasileiras; Análise da Ordem Econômica na Constituição Brasileira de 1988; Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica; Das Normas de Direito Econômico; A moderna técnica analítico-interpretativa constitucional: Law and Economics; A Law and Economics e os Princípios Constitucionais da Ordem Econômica.

IV – PROGRAMA

UNIDADE I A Teoria Econômica e o Direito

1.1 Introdução


1.2 Conceitos Econômicos: generalidades



1.2.1 Economia



1.2.2 Ciência Econômica



1.2.3 Objeto da Ciência Econômica



1.2.4 Metodologia da Ciência Econômica


1.3 O fenômeno econômico e as leis econômicas


1.4 A eficiência econômica



1.4.1 A Optimalidade de Pareto



1.4.2 O Critério de Kaldor-Hicks


1.5 As leis básicas de uma Economia de Mercado



1.5.1 A Teoria da Utilidade




I - Utilidade Total e Utilidade Marginal




II - As Curvas de Indiferença



1.5.2 A Teoria do Consumidor




I - A Reta Orçamentaria




II - O equilíbrio do consumidor e as curvas Renda-Consumo e





Preço-Consumo




III - A curva de Demanda



1.5.3 A Teoria da Produção e do Custo




I - Dos Custos Totais




II - Dos Custos e Produto Médios e do Custo e Produto Marginal




III - A Curva de Oferta




IV - Ponto de Equilíbrio - Oferta – Demanda


1.6 A Teoria da Firma e a Organização do Mercado



1.6.1 A Teoria do Preço nos Mercados de Concorrência Perfeita



1.6.2 A Teoria dos Preços sob Monopólio Puro



1.6.3 A Teoria dos Preços sob a Concorrência Monopolística



1.6.4 A Teoria do Preço nos Mercados de Oligopólio


1.7 Da Análise Custo-Benefício

UNIDADE II A Escola Law and Economics

2.1 Introdução ao tema e generalidades


2.2 Aspectos Históricos


2.3 Enfoques da Law and Economics


2.3.1
O enfoque Tradicional da Escola de Chicago



2.3.2
O enfoque Neo-institucional



2.3.3
O enfoque da Eleição Pública Public Choice


2.3.4
O enfoque dos Estudos da Crítica Jurídica


2.4 Das Possibilidades da Law and Economics e seu embasamento filosófico



2.4.1 
Das Possibilidades da Law and Economics


2.4.2 
Embasamento Filosófico da Law and Economics



2.4.2.1
Da Ética





I - Do Egoísmo






a) Do Egoísmo Psicológico






b) Do Egoísmo Racional






c) Do Egoísmo Ético





II - Do Intuicionismo





III - Do Utilitarismo




2.4.2.2
Do Pragmatismo




2.4.2.3
Da Filosofia Economicista


2.5 Os precursores teóricos



2.5.1
As teorias de Calabresi



2.5.2
As teorias de Ronald H. Coase


2.6 As teorias de Posner (Common Law)



2.6.1
O Direito de Propriedade



2.6.2
O Direito Contratual e a Responsabilização Civil



2.6.3
Regulação do Mercado pelo Poder Público



2.6.4
A Constituição e a Law and Economics

2.7 A crítica



2.7.1
 A crítica de Ronald Dworkin



2.7.2
A crítica sob o enfoque Habermasiano



2.7.3
A crítica sob o enfoque de John Rawls


2.8 A Law and Economics e a Civil Law

UNIDADE III: O Direito e o Econômico: O Direito Econômico e a Constitucionalização



Econômica Brasileira - Civil Law

3.1
Introdução ao tema e generalidades


3.2
Ordem: apreciação doutrinária



3.2.1 Conceito de Ordem



3.2.2 Ordem Jurídica



3.2.3 Ordem Econômica


3.3 O Direito como Ordenador da Economia: O Direito Econômico



3.3.1 Conceito de Direito Econômico e Generalidades



3.3.2 Metodologia do Direito Econômico



3.3.3 Evolução Histórica do Direito Econômico




3.3.3.1 Os Precursores Teóricos




3.3.3.2 Origens Históricas do Direito Econômico



3.3.4 O Sujeito do Direito Econômico




3.3.4.1 Do Estado Como Sujeito de Direito Econômico




3.3.4.2 Da Empresa Privada Como Sujeito de Direito Econômico



3.3.5 O Objeto do Direito Econômico e seu Conteúdo


3.4 O Direito Constitucional Econômico



3.4.1
Introdução e Noções sobre a Constituição



3.4.2
Conceito de Constituição Econômica




3.4.2.1 O Conteúdo Econômico nas Constituições




3.4.2.2 A Democracia Econômica em meio à Prática Política Brasileira



3.4.3
Evolução Histórica do Direito Econômico nas Constituições



3.4.4
A Constituição Econômica na história das constituições Brasileiras



3.4.5.
Análise da Ordem Econômica na Constituição Brasileira de 1988




3.4.5.1. Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica




3.4.5.2 Da competência Constitucional para legislar sobre o econômico


3.5 Das Normas de Direito Econômico

UNIDADE IV: A Law and Economics e a Ordem Constitucional Econômica de 1988


4.1 Interpretabilidade do Direito Constitucional: velhas e novas opções




4.2.1.1 Peculiaridades




4.2.1.2 Objetivo da interpretação constitucional




4.2.1.3 Princípios na interpretação constitucional




4.2.1.4. Métodos de interpretação constitucional


4.2. A moderna técnica analítico-interpretativa constitucional: Law and Economics


4.2.1 Law and Economics: análise ou interpretação?



4.2.2 Law and Economics e os Princípios Constitucionais da Ordem Econômica:




4.2.2.1 Soberania Nacional




4.2.2.2 Propriedade privada




4.2.2.3 Função social da propriedade




4.2.2.4 Livre concorrência




4.2.2.5 Defesa do consumidor




4.2.2.6 Defesa do meio ambiente




4.2.2.7 Redução das desigualdades regionais e sociais




4.2.2.8 Busca do pleno emprego




4.2.2.9 Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte



constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país

V – METODOLOGIA

A Metodologia adotada consiste na utilização de técnicas tais como: aulas expositivas, debates, seminários, leitura de obras e fichamentos.


A abordagem dos diversos conteúdos será realizada de forma pragmática, mediante a interação entre a doutrina e a avaliação de exemplos práticos da realidade político-institucional hodierna.

	
O conteúdo será repassado por meio de exposição oral com intuito de que todos interajam, seja sanando eventuais dúvidas, como também, expressando seu entendimento sobre os temas focalizados e a familiarização com o Direito em si.


VI – AVALIAÇÃO
	
A avaliação dos discentes será realizada de acordo com o sistema adotado pela Res 17/CUN, de 30/09/97, mediante provas bimestrais, escritas, contendo questões dissertativas, problematizadas e/ou objetivas. Os instrumentos de avaliação consistirão na observação qualitativa e quantitativa do rendimento, em termos de desenvolvimento intelectual – aquisição cognitiva, do discente. Terão, para sua realização, a duração do respectivo período de aula; com ou sem consulta, a critério do professor e; o critério de avaliação, no caso de perguntas subjetivas, ocorrerá segundo fundamentação, desenvolvimento e objetividade na resposta a partir do exposto em aula e da doutrina adotada.


Serão realizadas até 02 (duas) provas escritas por semestre e levados em consideração, o interesse e a participação do aluno em sala de aula; cada uma com (peso 9,0 – nove pontos), somados à presença (total de um ponto), sendo; zero faltas – 1,0 ponto; 2 (duas) faltas – 0,8 ponto; 4 (quatro) faltas – 0,6 ponto; 6 (seis) faltas – 0,4 ponto; 8 (oito) faltas – 0,2 ponto e 10 (dez) faltas – zero pontos. A matéria das provas consistirá naquela constante no programa descrito no item IV, acima, sempre cumulativa, acrescida dos conteúdos debatidos nos seminários sobre os livros.


Em cada bimestre, poderá ser realizada prova e/ou trabalho consistindo em artigo ou fichamento de 5 (cinco) até 10 (dez) laudas, mais folha de rosto e bibliografia (perfazendo, no máximo doze laudas). Na ausência de trabalho escrito, a prova terá o peso 9 (nove inteiros), mais ponto relativo às faltas conforme descrito. No caso de prova e trabalho, a primeira terá peso 5 (cinco), o trabalho terá peso 4 (quatro) e a presença, peso 1 (um). No caso de trabalho, este terá peso valorado até 9 (nove) pontos somados ao ponto ou frações relativas à presença. Ainda, no caso dos trabalhos, deverão ser observados os critérios e normas adotados para a apresentação de relatórios em eventos científicos da UFSC ou normas da ABNT. Os trabalhos devem ser entregues em folha A4, sem capas cartonadas, apenas em sacos plásticos.


O aluno que não alcançar a média 6,0 (seis) nas atividades acima citadas terá oportunidade de realizar exame para alcançar o aproveitamento mínimo exigido pela legislação, conforme normas vigentes no DDIR.


Será dada vista de prova na aula seguinte à correção. Em caso de divergência quanto ao gabarito será aceita revisão de prova mediante recurso fundamentado interposto diretamente ao professor e/ou conforme o regulamento da UFSC.



	

	VII - DA FREQÜÊNCIA

	O aluno que não alcançar 75% de frequência das aulas dadas será reprovado por FI.


VIII – BIBLIOGRAFIA GERAL

1) BIBLIOGRAFIA RESUMIDA E ATUAL PARA ESTUDOS INICIAIS NA GRADUAÇÃO E NA PÓS-GRADUAÇÃO
ARAÚJO, Fernando. Análise Econômica do Direito. Coimbra: Almedina, 2008.

ARAÚJO, Fernando. Teoria Econômica do Contrato. Coimbra: Almedina, 2007.

BERTRAN, Maria Paula. Interpretação Contratual e Análise Econômica do Direito: O caso da revisão dos contratos de leasing. São Paulo: Quartier Latin. 2008.

BRUE, Stanley L. História do Pensamento Econômico. São Paulo: Pioneira Thomson Learning. 2005.

CALIENDO, Paulo. A Análise Econômica do Direito Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2008.
COOTER, Robert e ULEN, Thomas S. Direito & Economia. Trad. Luís Marcos Sander e Francisco Araújo da Costa. 5 ed. Porto Alegre: Bookman, 2010.
GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado. São Paulo: Manole. 2003.

HUNT, E. K. e HOWARD, J. Sherman. História do Pensamento Econômico: uma perspectiva crítica. Trad. José Ricardo Brandão Azevedo e Maria José Cyhlar Monteiro. 2 ed. Rio de Janeiro: Elsevier. 2005.
JANSEN, Letácio. Introdução à Economia Jurídica. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2003.

PINHEIRO, Armando Castelar e SAADI, Jairo. Direito, Economia e Mercados. Rio de Janeiro: Elsevier. 2005.

POLINSKY, A. Mitchell e SHAVELL, Steven. Handbook of Law and Economics, v. 1 e v.2. San Francisco: North Holand (Elsevier), 2007.

PATRÍCIO, Miguel Carlos Teixeira. Análise Económica da Litigância. Coimbra: Almedina, 2005.

PINDYCK, Robert S. e RUBINFELD, Daniel L. Microeconomia. 6 ed. São Paulo: Prentice Hall Brasil. 2011.

POSNER, Richard. A. Economic Analysis of Law. 7 ed. Austin: Kluwer, 2007.

SALAMA, Bruno Treyerhof e POSNER, Eric. Análise Econômica do Direito Contratual – Sucesso ou Fracasso? Série Direito em Debate. São Paulo: Saraiva. 2010.

RIANI, Flávio, Economia: Princípios básicos e introdução à Microeconomia, São Paulo: Pioneira, 1998.

RIBEIRO, Marcia Carla e Klein, Vinícius (Coord.) O que é análise econômica do Direito? Belo Horizonte: Fórum. 2011..

RODRIGUES, Vasco. Análise Econômica do Direito – Uma Introdução. Coimbra: Almedina, 2007. 

ROSA, Alexandre Morais e LINHARES, José Manuel Aroso. Diálogos com a Law and Economics. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.

ROSSETTI, José Paschoal, Introdução à Economia. 20 ed. rev., atual. ampl. São Paulo: Atlas, 2003.

SALVATORE, Dominick. Microeconomia. Trad. Eduardo P. Hingst e Danilo A. Nogueira; rev. téc. Sandra de Negraes Brisolla, São Paulo: McGraw-Hill do Brasil. 1977.

STAMMLER, R. Economía y Derecho. La concepción Materialista de la Historia: una investigación filosófico social. Madrid: Editorial réus, 1929.

STEPHEN, Frank H. Teoria Econômica do Direito. Trad. Neusa Vitale, rev. téc. Roberto Troster. São Paulo: Makron Books, 1993. 

TIMM, Luciano, Direito e Economia. 2 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2008.

VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval e GARCIA, Manuel Enriquez, Fundamentos de Economia. São Paulo: Saraiva, 2002.

WONNACOTT, Paul e WONNACOTT, Ronald. Economia. Trad. E ver. Téc. Celso Seiji Gondo, Antonio Martins Cortada e Jayme Fonseca Francisco Junior. 2 ed. São Paulo: Makron Books. 1994

ZYLBERSTAJN, Décio e STAJN, Rachel. Direito e Economia: Análise Econômica do Direito e das Organizações. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

2) BIBLIOGRAFIA AVANÇADA, CONFORME EXTRATO DA BIBLIOGRAFIA APRESENTADA EM NOSSA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO
ACKERMAN, Bruce. Del Realismo al Constructivismo Jurídico. Trad. Juan Gabriel López Guix. Barcelona: Editorial Ariel, 1988.

ALCHIAN, Armem A. Private Property and Relative Cost of Tenure in Philip D. Bradley (comp.), The Public Stake in Union Power. Virginia: University of Virginia Press. 1959.  pp. 350-371.

ALPA, Guido et al. Interpretazione Giuridica e Analisi Economica. Milano: Giuffrè. 1982.

_____ . Interpretazione Economica del Diritto. Rivista del Diritto Commerciale, ano 1979, Lul - Dec., 1981.

_____ , PULITINI F., RODOTÀ S. E ROMANI F. Interpretazione giuridica e analisi economica. Milano: Giuffré. 1982.

ALTMAN, Andrew. Critical Legal Studies: a liberal critique. New Jersey: Princeton University Press. 1993.

A.P. Pekelis The Case for a Jurisprudence of Welfare. Social Research, II. 1944.
_____ . La tecla para una ciencia jurídica estimativa in CAIRNS et all. El actual pensamiento jurídico norteaamericano. Buenos Aires: Editorial Losada. 1951.

ARISTÓTELES. Ética a Nicômacos. Trad. Mário da Gama Kury. 3 ed. Brasília: Editora da Universidade de Brasília. C 1985, 1992.

ARTHUR KAUFMANN e WINFRIED HASSEMER. El Pensamiento Jurídico Contemporáneo. ed. espanhola. Trad. Gregorio Robles et al. Madrid: Editorial Debate, 1992.

BAKER, C. Edwin. The ideology of the economic analysis of law. Philosophy and public affairs. V. 5. N. 1. Fall 1975.

BARZEL, Yoram. Economic Analysis of Property Rights. Cambridge University Press. 1989.

BEBCHUK, Lucian Arye. Corporate Law and economic analysis. Cambridge University Press. 1990.

BENTHAM, Jeremy. Uma introdução aos Princípios da Moral e da Legislação. Trad. Luiz João Baraúna. Coleção Os Pensadores. v. XXXIV. São Paulo: Abril Cultural, 1974.

BLACK, Duncan. The Theory of Committees and Elections. Cambridge University Press, 1958.

BOWLES, Roger. Diritto e Economia. Bologna: Il Mulino, 1985.

BROAD, C. D. Five Types of Ethical Theory, Londres: Routledge and Kegan Paul. 1979.

BROOME, John. Utility. Economics and Philosophy, v. 7. 1991.

BUCHANAN. James M. Constitutional Economics. Oxford: Basil Blackwell Ltd., 1991.

_____ . Custo e Escolha Uma indagação em Teoria Econômica.  Trad. Luiz Antonio Pedroso Rafael. São Paulo: Inconfidentes, 1993.

BUTLER, Joseph, Fifteen Sermons in D.D. Raphael (comp.), British Moralist. Oxford: Clarendon Press. 1969, Tomo I.

CALABRESI, Guido. Some Thoughts on Risk Distribution and the law of Torts. 70 Yale L.J. 499,1961.

_____ . El Coste de los Accidentes: Análisis Económico Y Jurídico de la Responsabilidad Civil.  Trad. Joaquin Bisbal. Barcelona: Ariel, 1984.

_____ . e MELAMED, A. Property Rules, Liability Rules and Inalienability: One View of the Cathedral. Harvard Law Review. 1972.

CAMPBELL, Colin. The romantic ethic and the spirit of modern consumerism. Oxford: Basil Blackwell. 1989.

CANNAN, Edwin. The History of Local Rates in England. 2 ed. Londres. 1912.

CARR, Edward Hallett, 20 anos de crise: 1939-1945.  Trad. Luiz Alberto Figueiredo Machado. Coleção Pensamento Político. Brasília: UNB, 1981.

CARVALHOSA, Modesto Souza Barros. Direito Econômico. São Paulo: RT. 1973.

CHENOT, Bernard. Droit Public Economique. Paris: Les Cours de Droit. 1965.

COASE, Ronald H. The Federal Communications Comission, 2 Journal of Law & Economics. 26-27. 1959.

_____.  The Problem of Social Cost. 3 J. Law & Econ. 1, 1960.

COLEMAN, Jules L. Markets, Morals and the Law. Cambridge University Press. 1988.

_____ . The Economic Analysis of the Law in Ethics, Economics and the Law, R. L. Pennock e J.W. Chapman. 1982.
COMPARATO, Fábio K. O Indispensável Direito Econômico in São Paulo: RT, v. 353/14 e ss. 1965.

CONANT, Michael. The Constitution and the Economy. Norman: University of Oklahoma Press. 1991.

COOTER, Robert e ULEN, Thomas. Law and Economics. Harper Collins Publishers, 1988.

CORRÊA, Oscar Dias. O sistema político-econômico do futuro: o societarismo. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1994.

COTTELY, Esteban. Teoría del Derecho Económico. Buenos Aires: Frigerio Artes Gráficas, 1971.

DEMSETZ, Harold. Information and efficiency: Another viewpoint. The Journal of Law and Economics. V. 12. April 1969.

______. Some Aspects of Property Rights. Journal of Law and Economics. V. 9. Out. 1966. Pp. 61-71.

_____ . The Exchange and Enforcement of Property Rights. Journal of Law and Economics. V. 7, out. 1964. Pp. 11-26.DIEGO _____ . The private production of public goods. The Journal of Law and Economics. V. 12. October 1970.

DWORKIN, Ronald. El Imperio de la Justicia. Trad. Claudia Ferrari. Barcelona: Gedisa, 1988.

_____ . Freedom´s Law. Cambridge: Harvard University Press. 1996.

_____ . Is wealth a value? The Journal of Legal Studies. V. 9. March 1980.
_____ . Law’s Empire. V. 6 Law & Phil, 1987.

_____ . A Matter of Principle. Oxford: Clarendon, 1986.

_____ . A matter of principle. Cambridge, Mass. Harvard University Press. 1985.

_____ , Taking Rights Seriously. 7 ed. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press. 1980.

_____ , The Philosophy of Law. Oxford: Oxford University Press. 1982.

_____ , Why efficiency? In Kupperberg, Mark; Beitz, Charles. Law Economics and Philosophy. A Critical Introduction with Applications to the Law of Torts. Totowa, New Jersey: Roman and Allan Held, 1983.

FARREL, MARTÍN. Métodos de la Ética. Buenos Aires: Abeledo Perrot, 1994.

DURÁN Y LALAGUNA, Paloma. Una aproximación al Análisis Económico del Derecho. Granada: Comares. 1993.

DOWNS, Anthony. An Economic Theory of Democracy. Harper and Row, 1957.

EGGERTSSON, Thráinn. Economic Behavior and Institutions. Cambridge University Press. 1990.

E. H. CHAMBERLIN. The Theory of Monopolistic Competition. 6 ed. Cambridge, Massachussets: Harvard Universit Press. 1950.

EPICURO, Antologia de Textos; EPICURO. Da natureza; TITO LUCRÉCIO CARO, Da República; MARCO TÚLIO CÍCERO, Consolação a minha mãe Hélvia; Da tranqüilidade da alma, Medéia; Apocoloquintose do Divino Cláudio; MARCO AURÉLIO, Meditações; Coleção Os Pensadores. Trad. e notas Agostinho da Silva, Amador Cisneiros, Giulio Davide Leoni, Jaime Bruna; estudos introdutórios E. Joyau e G. Ribbeck. 2 ed. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1980. Pp. XII e 1-20.

EUCKEN, Walter. Cuestiones Fundamentales de la Economía Política. Trad. de I. Illig Lacoste. 2 ed. esp. Madrid: Alianza, 1967.

FARBER, Daniel A. e FRICKLEY Philip P., The Jurisprudence of Public Choice. Texas Law Review. V. 65, n 5, abr. 1987.

FARIA, Guiomar Therezinha Estrella. Interpretação Econômica do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1994.

FARIA ,José Eduardo.  Direito e Economia na Democratização Brasileira. São Paulo: Malheiros, 1993.
FARIA, Werter R. Constituição Econômica: Liberdade de Iniciativa e de concorrência. Porto Alegre: Sérgio A. Fabris, 1990.
FERGUSON. C.E. Microeconomia. Trad. Almir Guilherme Barbassa e Antonio Pessoa Brandão, rev. téc. Fernando Lopes de Almeida e Francisco Rego Chaves Fernandes. 12 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1989.

FISS, Owen M. The Death of the Law? Cornell Law Review. V. 72, n. 1, nov 1986, pp. 1-16.

FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito Econômico. Rio de Janeiro: Forense, 1995.

FROHLICH, Norman e OPPENHEIMER, Joe. Economia Política Moderna. Trad. Ana Maria Schiavenatto e Luís de Toledo Filho. Brasília DF: Editora da Universidade de Brasília, Coleção Pensamento Político, 57. 1982.
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	GONÇALVES, E. N.; STELZER, J. O primado do direito comunitário e a formação do mercado único europeu: uma estratégia de política jurisprudencial. In: 2° Congresso Brasileiro de Direito Internacional, 2004, Curitiba, PR. Estudos de Direito Internacional – Anais do 2° Congresso Brasileiro de Direito Internacional. Curitiba, PR: Juruá, v. 1. 2004. pp. 503-508. (Apresentação de Trabalho/Congresso)

	GONÇALVES, E. N.; STELZER, J. As medidas antiterroristas no âmbito comercial externo: entre a segurança internacional e as barreiras técnicas. In: 2° Congresso Brasileiro de Direito Internacional, 2004, Curitiba, PR. Estudos de Direito Internacional – Anais do 2° Congresso Brasileiro de Direito Internacional. Curitiba, PR: Juruá, v. 1. 2004. pp. 337-342. (Apresentação de Trabalho/Congresso)

	GONÇALVES, E. N.; A ótica de Análise Econômico-Jurídica da Defesa Comercial e sua Regulamentação nas Instâncias do Direito Internacional: A Análise Econômica do Direito Antidumping. In: V Fórum de Direito Internacional – Relações Jurídicas no Direito Internacional Privado da International Law Students Association FURG, 2002, Rio Grande, RS. Anais do V Fórum de Direito Internacional. Rio Grande, RS: AEDI, 2002. pp.1-21. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

	GONÇALVES, E. N. Uma nova perspectiva de análise para o Direito Econômico. In II Fórum de Direito Internacional da International Law Students Association - FURG, 1999, Rio Grande, RS. Anais do II Fórum de Direito Internacional. Rio Grande, RS: AEDI, 1999. pp.5-8. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).



IX Cronograma de Atividades para 2016-1.
MARÇO/2016
10/03
Unidade 1 (1.1-1.4);

17/03
Unidade 1 (1.5-1.6);

24/03
Unidade 1 (1.6-1.7);

31/03
Unidade 2 (2.1);

ABRIL/2016
07/04
Unidade 2 (2.2-2.6);

14/04
Unidade 2 (2.7);

21/04
Unidade 2 (2.8);

28/04
Estudo dirigido (questionário); 

MAIO/2016
05/05
Realização da 1ª Prova Bimestral;
12/05
Unidade 3 (3.1-3.2); ABDE/RJ;

19/05
Unidade 3 (3.1-3.2);

26/05
Unidade 3 (3.3-3.5);

JUNHO/2016
02/06
CONPEDI -- -Atividade à distância; 

09/06
Unidade 4 (4.1-4.2);

16/06
Estudo dirigido (questionário);

23/06
Realização da 2ª Prova Bimestral;
30/06
Vista de provas e segunda chamada

JULHO/2016
07/07
Recapitulação dos Principais Tópicos elaboração e entrega de trabalhos;
14/07
Encerramento da Disciplina e Término do 2° Período Letivo.
Total de encontros:
19x 2 h/aula = 38 h/aula efetiva e 36 previstas


Nunca se protele o filosofar quando se é jovem, nem canse o faze-lo quando se é velho, pois que ninguém é jamais pouco maduro nem demasiado maduro para conquistar a saúde da alma. E quem diz que a hora de filosofar ainda não chegou ou já passou assemelha-se ao que diz que ainda não chegou ou já passou a hora de ser feliz
.


Não poderemos trabalhar sem termos a esperança de que outros chegarão mais longe do que nós, num progresso que, em princípio, não tem fim. (...).


A intelectualização e racionalização crescentes não significam, pois, um crescente conhecimento geral das condições gerais da nossa vida. O seu significado é muito diferente; significam que se sabe ou se acredita que, em qualquer momento em que se queira se pode chegar a saber; que, portanto, não existem em torno da nossa vida poderes ocultos e imprevisíveis, mas que, pelo contrário, tudo pode ser dominado através do cálculo e da previsão
.


Eu escrevo para propor minhas ideias aos que buscam a verdade. Quanto às pessoas que necessitam, no interesse de sua crença, que eu seja um ignorante, um espírito falso ou um homem de má fé, não tenho a pretensão de modificar seus julgamentos. Se essa opinião é necessária ao sossego de algumas pessoas piedosas, terei o maior escrúpulo em desiludi-las.


A antítese de utopia e realidade pode, em alguns aspectos, ser identificada com a antítese Livre Vontade e Determinismo. O utópico é necessariamente voluntarista: acredita na possibilidade de, mais ou menos radicalmente, rejeitar a realidade, e substituí-la por sua utopia por um ato de vontade. Já o realista analisa um curso de desenvolvimento predeterminado, que ele é impotente para modificar. Para o realista, a filosofia, nas famosas palavras de Hegel no prefácio de sua “Filosofia do Direito”, “sempre chega tarde demais” para mudar o mundo. Por intermédio da filosofia, a antiga ordem “não pode ser rejuvenescida, somente conhecida”. O utópico, fixando seus olhos no futuro, pensa em termos de criatividade espontânea; o realista, enraizado no passado, em termos de causalidade. Toda a ação humana sadia, e, portanto todo pensamento sadio, deve estabelecer um equilíbrio entre utopia e realidade, entre vontade e determinismo. O realista completo, aceitando incondicionalmente a sequência dos acontecimentos, se priva da possibilidade de modificar a realidade. O utópico completo, rejeitando a sequência causal, se priva da possibilidade de entender a realidade que está tentando transformar, ou os processos pelos quais ela pode ser transformada. O vício característico do utópico é a ingenuidade; o do realista, a esterilidade
.


Senhor, não sou digno que entreis em minha morada; mas, dizei uma só palavra e serei salvo.

Florianópolis, SC, 270 de outubro de 2015.
__________________________________
Prof. Dr. Everton das Neves Gonçalves
Sub Coordenador do PPGD

� Apresentam-se, aqui, quatro bibliografias distintas, a saber: 1)Bibliografia resumida e atual para estudos iniciais na graduação e na pós-graduação; 2) Bibliografia avançada conforme nossa dissertação de mestrado disponível na Biblioteca Setorial do CCJ; 3) Produção Científica de Richard A. Posner e 4) Produção Científica de Everton das Neves Gonçalves.


� EPICURO, Antologia de Textos; EPICURO. Da natureza; TITO LUCRÉCIO CARO,Da República; MARCO TÚLIO CÍCERO, Consolação a minha mãe Hélvia; Da tranqüilidade da alma, Medéia; Apocoloquintose do Divino Cláudio; MARCO AURÉLIO, Meditações; Coleção Os Pensadores; traduções e notas de Agostinho da Silva, Amador Cisneiros, Giulio Davide Leoni, Jaime Bruna; estudos introdutórios E. Joyau e G. Ribbeck. 2( ed. São Paulo: Abril Cultural, 1980. p. 13.


� WEBER, Max. O político e o cientista. Trad. de Carlos Grifo Babo. Lisboa: Editorial Presença, 1979.p. 119-122.


� RENAN, Ernest. Vida de Jesus. Origens do Cristianismo. São Paulo: Martin Claret. 1995. P.14.


� CARR, Edward Hallett. 20 ANOS DE CRISE: 1939-1945. Trad. Luiz Alberto Figueiredo Machado. Brasília: UNB. 1981. Carr, P. 23.


� Um pequeno lembrete que deve nortear o comportamento adequado de fé, humildade e ação.





